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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho é um recorte da dissertação de mestrado intitulada “Análise dos saberes 

docentes recomendados pela produção acadêmica para a inclusão escolar de alunos com 

necessidades educacionais especiais”, que foi realizada por meio de uma análise documental 

em teses e dissertações defendidas entre os anos de 2005 e 2010, disponíveis no Banco de 

Teses da Capes, que tiveram como foco de pesquisa o processo de inclusão de alunos com 

NEE no sistema regular de ensino e a formação inicial, continuada ou em serviço de 

professores atuantes junto aos alunos com NEE (NOZI, 2013).  

Sabemos da necessidade de os cursos de formação de professores serem reorganizados de 

forma que atendam às necessidades do mundo atual, das peculiaridades culturais, sociais, 

econômicas, físicas e biológicas dos alunos, especialmente daqueles que possuem 

necessidades educacionais específicas. Mas essa não é uma reivindicação só dos 

pesquisadores, os próprios professores têm criticado os moldes dos cursos de formação pelos 

quais passaram e avaliam ser necessário que haja mudanças.  

Jesus e Alves (2011, p. 25) alertam que a formação oferecida aos professores, seja em nível 

inicial ou continuada, deve contemplar conteúdos que visem à construção de conhecimentos 

específicos por parte dos docentes que atuam com os alunos com NEE a fim de garantir a 

aprendizagem deles, pois “os alunos estarão presentes na sala de aula comum e precisam 

aprender e se apropriar dos conteúdos escolares”. 

Assim como Michels (2011a), compreendemos que a discussão das políticas de formação de 

professores para a Educação Especial no Brasil deve estar atrelada ao contexto da formação 

dos professores da educação básica e às dimensões políticas, ideológicas, econômicas e 

culturais que influenciam ou mesmo determinam o modo como os professores vêm sendo 

formados no nosso país.  

Em relação à política nacional de formação de professores no Brasil, para o atendimento dos 

alunos da Educação Especial, Michels (2011a) alerta que esta vem sendo organizada em cada 

esfera administrativa de acordo com o modo como cada setor entende que deva conduzir o 

processo, pois não há a indicação pelos documentos norteadores da política educacional 
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inclusiva de como e onde deve ocorrer a formação dos professores. Além disso, comenta que 

relação a esta questão,  que o foco de atenção da política educacional inclusiva, no Brasil, tem 

sido a formação do professor para o atendimento educacional especializado (AEE), que é 

centrada nas técnicas e recursos que podem ser utilizados por esses profissionais. 

Tendo em vista a importância que a formação dos professores tem para o desenvolvimento de 

práticas educacionais inclusivas no ensino regular propusemo-nos a pensar quais saberes são 

necessários para o professor realizar o processo de inclusão dos alunos com NEE a partir de 

análises de teses e dissertações produzidas da àrea da Educação e da Educação Especial, 

referente a essa questão. Neste trabalho em específico temos o objetivo de apresentar as 

implicações no processo de formação de professores derivadas das análises dos saberes 

identificados nos textos analisados.  

 

MÉTODO 

 

Este trabalho foi organizado tendo como base uma pesquisa documental. O procedimento 

utilizado para coleta dos dados consistiu de uma sistemática de busca com a ferramenta 

search do programa Adobe Reader que ajudou-nos a identificar trechos das pesquisas que 

atendiam aos objetivos da pesquisa. As palavras escolhidas para a busca foram: educador, 

educadores, docente, docentes, professor, professores, profissional, profissionais, que eram 

digitadas no campo específico para busca. Após identificação, leitura e análise das frases 

identificadas pela ferramenta search elas iam sendo recortadas do texto e identificadas com o 

sobrenome de seu respectivo autor.   

Dentre as 121 pesquisas que foram analisadas, identificamos um total de 680 frases e/ou 

parágrafos que se referiam aos cinco temas e suas respectivas categorias descritas a seguir:  

Tema 1- Dimensão Atitudinal, com sete categorias: Valorizar a diferença e a heterogeneidade, 

acreditar no potencial dos alunos e estimular o desenvolvimento deles; Ter responsabilidade 

pedagógica: compromisso com o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos; Dispor-se a 

ressignificar conceitos e práticas; Dispor-se a estar em processo contínuo de autoformação, 

formação continuada ou em serviço; Dispor-se à alteridade; Ser favorável à Educação 

Inclusiva; Dispor-se a buscar apoio; 

Tema 2- Dimensão Procedimental, com nove categorias: Identificar e atender as necessidades 

educacionais de cada aluno; Proceder ao planejamento das aulas, às adaptações e/ou 

diferenciação curricular e a avaliação dos alunos com NEE; Proceder ao planejamento de 

ensino; Proceder a adaptações e/ou diferenciação curricular; Proceder a avaliação da 

aprendizagem dos alunos com NEE; Desenvolver práticas pedagógicas inovadoras e 

diversificadas; Trabalhar coletivamente/colaborativamente/cooperativamente com professores 

e alunos; Estabelecer relações teórico/práticas; Desenvolver um clima emocional e afetivo 

positivo em sala de aula em relação aos alunos com NEE; Adquirir conhecimentos didático-

pedagógicos; Promover procedimentos que visem a socialização e respeito entre os alunos; 

Proceder a avaliação e organização do espaço físico da sala de aula. 

Tema 3- Características pessoais do professor que favorecem a inclusão de alunos com NEE, 

com seis categorias: Ser um professor que reflete sobre sua prática; Ser crítico; Ter 

autonomia; Ser criativo; Ser flexível; Ter autoconhecimento. 
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Tema 4- Dimensão Conceitual, com cinco categorias: Ter conhecimentos específicos sobre as 

deficiências e as NEE; Conhecimento das teorias de desenvolvimento humano e de 

aprendizagem; Conhecer a legislação e lutar pelos seus direitos e dos alunos com NEE; 

Conhecer e compreender a importância dos pressupostos da educação inclusiva; Conhecer 

sobre o uso das tecnologias para o ensino. 

Tema 5- Dimensão Contextual, com duas categorias: Ter responsabilidade político-social; 

Dialogar com o contexto sociocultural dos alunos. 

Os temas e categorias supracitados foram organizados conforme orientações de Bardin (2006) 

para análise de conteúdos.  

A partir da análise dos temas e categorias surgiram alguns questionamentos: Quais desses 

saberes são essenciais? Para que tipo de professor? Para qual escola? Para quais alunos? 

Quais recomendações são exequíveis pelo professor no cotidiano escolar e como efetivá-las? 

Em que tipo de formação: Inicial? Continuada? Em serviço? 

Tendo em vista essas indagações e os dados organizados em categorias referentes aos saberes 

necessários aos professores para inclusão foi possível identificar as possíveis implicações 

derivadas desses conhecimentos nos diversos processos de formação de professores,   inicial, 

de formação continuada, e de formação em serviço. A seguir apresentaremos as análises 

referentes a tais implicações. 

 

RESULTADOS 

 

Entendemos que a formação inicial e a formação continuada e/ou em serviço são processos 

imbricados e perpassam todas as dimensões dos saberes docentes. Também compreendemos 

que as condições formativas e de trabalho do professor interferem na sua atuação profissional, 

contudo serão apresentados separadamente por opção metodológica de exposição. 

 

Implicações dos saberes recomendados pela literatura para a formação inicial, 

continuada e /ou em serviço dos professores 

 

Segundo Ferreira (2006), a formação inicial refere-se exclusivamente à formação oferecida 

em cursos de licenciatura, aos estudantes que poderão, ao longo de sua carreira docente, 

aprimorar cotidianamente os conhecimentos adquiridos durante a formação inicial e as 

experiências vividas nos estágios curriculares obrigatórios.  

Para Jesus e Alves (2011, p.26), “[...] a formação inicial é primordial na constituição 

profissional e a formação continuada deve vincular-se a ela e se configurar na concretização 

do fazer pedagógico”.  

Partindo desse conceito de formação inicial, devemos pensar o que caberia, dentre os saberes 

recomendados pela literatura, ser considerado para a organização dos cursos de licenciatura, 

especialmente o curso de Pedagogia, e do que é possível, dentro dessa formação, ser 

apreendida pelos professores/alunos
3
. 

                                                             
3 Entendendo que professores/alunos são os alunos dos cursos de graduação em processo de formação inicial 

para a docência.  
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Dentre as indicações mencionadas pelos pesquisadores, pensamos que existem conhecimentos 

que são do campo teórico como: ter conhecimento específico sobre as deficiências e as NEE; 

conhecer as teorias de desenvolvimento humano e de aprendizagem; conhecer a legislação; 

conhecer e compreender a importância dos pressupostos da Educação Inclusiva e conhecer 

sobre o uso das tecnologias para o ensino, que já fazem parte, ou pelo menos deveria fazer, 

das ementas das disciplinas da área da Psicologia, das Políticas Educacionais e da Educação 

Especial.  

Sabemos que especialmente as disciplinas da área da Educação Especial têm uma carga 

horária muito pequena nos currículos dos cursos de formação de professores. A sugestão 

recorrente na literatura é de que haja um aumento da carga horária das disciplinas existentes e, 

principalmente, que a Educação Especial seja um tema transversal que perpasse por outras 

disciplinas dos cursos de licenciatura (VITALIANO; MANZINI, 2010; FREITAS; 

MARTINS, 2011).  

Ao passo que há essa indicação, os pesquisadores também avaliam que apenas a inserção 

isolada de uma disciplina não é suficiente para preparar professores para a educação inclusiva 

por que apenas o acréscimo de uma disciplina sobre a Educação Especial não mudaria 

substancialmente a condição teórico-prática dos professores para a atuação em salas de aula 

inclusivas.  

Um dos possíveis caminhos para a formação teórico-prática na formação inicial é a 

vinculação das disciplinas da Educação Especial aos estágios supervisionados. Vivenciar a 

realidade escolar, as dificuldades e os imprevistos do cotidiano da sala de aula amplia a 

percepção dos futuros professores sobre as especificidades do fazer pedagógico e os instigam 

a buscar conhecimentos para subsidiar ações, gera reflexão sobre o vivido, a troca de 

informação e de experiência, dentre tantas outras contribuições.  

Oliveira e Pinto (2011) destacaram as contribuições dessa prática para a formação de 

professores. Segundo as pesquisadoras, a experiência do estágio proporciona a vivência de 

situações concretas que demandam respostas urgentes dos alunos. Avaliamos que essas 

situações colaboram para que o professor/aluno desenvolva a sua criatividade e flexibilidade, 

características apontadas pelos pesquisadores consultados. Além disso, desencadeia a reflexão 

de que ele deve desenvolver uma série de habilidades que só serão aprimoradas com a 

posterior experiência profissional, porque estão relacionadas com a vivência em sala de aula, 

aliviando os sentimentos de ansiedade e insegurança que acometem os graduandos futuros 

professores. 

Os aspectos acima mencionados corroboram com as análises de Cunha (2005) e Amaral 

(2004) que, ao estabelecerem relação entre a qualidade do ensino e a formação de professores, 

ressaltaram a importância da prática e da interdisciplinaridade como componentes curriculares 

nos cursos de graduação. Mazzotta (2010) ressaltou que a interdisciplinaridade significa uma 

ação comum que deve estar presente em todos os níveis de ensino.  

Contudo, sabemos o quanto são escassas as experiências proporcionadas aos discentes em 

salas de aula inclusivas no processo de formação inicial. Também são poucos os alunos que 

têm a oportunidade de participar de projetos de pesquisa e extensão sobre o tema ou mesmo 

se interessam ou têm condições concretas de participarem de eventos da área.  
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Pelo exposto, notamos que vivenciar o contexto de salas de aula inclusivas constitui-se na 

condição fundamental para o desenvolvimento da maior parte dos saberes recomendados 

pelos pesquisadores consultados, principalmente com relação àqueles da Dimensão 

Procedimental e das outras características pessoais consideradas importantes para o professor. 

Aliada a essa percepção, avaliamos que vários saberes docentes estão atrelados à experiência 

profissional junto aos alunos com NEE, por isso não são passíveis de ser efetivados apenas na 

formação inicial ou mesmo por meio de uma formação continuada sem que o professor tenha 

a experiência com o aluno real, com suas reais necessidades, limitações e potencialidades.  

É preciso termos consciência de que a formação inicial é muito importante, mas ela sozinha 

não satisfaz todas as outras necessidades que a prática pedagógica demanda do professor. Das 

análises realizadas, depreendemos que o processo de formação em serviço deve ser 

desenvolvido com base em reflexões sobre a prática e atrelado a conhecimentos teóricos sobre 

as especificidades do aluno atendido, bem como dos procedimentos de ensino que lhe são 

pertinentes, das possibilidades didáticas de se trabalhar o conteúdo pretendido, entre outros 

conhecimentos. 

Concordamos com Pimenta (2000), pois, para a referida autora, somente a partir da prática é 

que o professor confronta, reelabora e transforma os conhecimentos teóricos em 

conhecimentos práticos, ou seja, o saber-fazer profissional não pode constituir-se senão pelo 

próprio fazer docente. Dada a relevância da formação continuada e para a inclusão de alunos 

com NEE, passamos a discuti-la a seguir. 

Tecer considerações sobre a formação continuada de professores exige a exposição do que 

compreendemos por tal tipo de formação. Essa explicação faz-se necessária, uma vez que são 

recorrentes nas ações voltadas à formação continuada de docentes três concepções diferentes 

do que seja esta formação.  

Para essa explanação, apoiamo-nos em Ferreira (2006). Segundo ela, a primeira concepção 

que subjaz a formação continuada de professores entende que eles não foram suficientemente 

qualificados durante a formação inicial, portanto seria questionável o desempenho das 

universidades com relação à formação docente.  

A respeito disso, Jesus e Alves (2011, p. 25) também avaliaram que: 
 

Essa formação aligeirada do profissional da educação com a organização de 

currículos oferecidos pelas instituições de Ensino Superior, que não contribuem para 

aprofundamentos teóricos e práticos, tem acarretado a necessidade, cada vez mais, 

da implementação de processos de formação continuada no contexto das escolas. 
 

Em decorrência disso, temos observado o aumento de cursos de especialização lato sensu, 

muitos com qualidade questionável, também como forma de tapar as lacunas da formação 

inicial.  

Já na segunda concepção de formação continuada identificada por Ferreira (2006), os 

conhecimentos e as habilidades adquiridos pelos professores por meio da prática profissional 

não são considerados suficientes para sua formação, portanto, é preciso oferecer formação 

continuada.  

Conforme observou Miranda (2011, p.137), os cursos de formação continuada, de curta 

duração, muito pouco “[...] ou nada têm a ver com as necessidades dos professores e seus 
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contextos de trabalho”. Segundo ela, esses cursos são estratégias pontuais que não 

proporcionam uma discussão profunda sobre o que deve ser contemplado na prática 

pedagógica, tampouco contribuem para que o professor se comprometa com seu processo 

formativo.   

Finalmente, apresentamos a terceira concepção, que nos parece, e para Ferreira (2006), ser a 

mais coerente, pois valoriza os saberes docentes e leva em conta as mudanças no campo 

educacional que, conforme a autora, “[...] mudam tão rapidamente que a professora precisa de 

apoio contínuo para poder dar conta delas” (FERREIRA, 2006, p.228). 

Acreditamos que as propostas de formação continuada devem preocupar-se em valorizar o 

que sabem os professores, pois as situações cotidianas vivenciadas na escola exprimem 

significados ao saber-fazer docente que não conseguem ser captados por lentes menos atentas 

ao valor que esses significados têm para o aprimoramento da prática pedagógica inclusiva, 

conforme observou Santos (2007).  

 Santos (1995) também enfatizou que a experiência profissional do professor pode torná-lo 

mais consciente de suas crenças, valores e conhecimentos que influenciam no seu fazer 

pedagógico e, desta forma, ele tem mais condições de modificar seu comportamento 

profissional. Essa análise é pertinente quando observamos que na dimensão atitudinal os 

saberes que são recomendados pela produção acadêmica são de origem mais pessoal e 

subjetiva dos professores.  

Assim, valorizar a diferença e a heterogeneidade, acreditar no potencial dos alunos e estimular 

o desenvolvimento deles; ter responsabilidade pedagógica e compromisso com o 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos; dispor-se a ressignificar conceitos e práticas; 

dispor-se a estar em processo contínuo de autoformação, formação continuada ou em serviço; 

dispor-se à alteridade; ser favorável à Educação Inclusiva e dispor-se a buscar apoio são 

características que podem ser desenvolvidas e aprimoradas em cursos de formação 

continuada, tendo em vista que boa parte deles demanda que o professor esteja em uma sala 

de aula inclusiva, visto que se relacionam com os conhecimentos que permitam ao professor 

compreender a referida proposta educacional, seus pressupostos e quais ações ele deve 

ressignificar a favor de tal paradigma educacional. 

Nesse sentido, acreditamos que a formação continuada deve ser uma ação de 

“desenvolvimento e aperfeiçoamento de práticas docentes” (FERREIRA, 2006, p.229), na 

qual o processo de formação é participativo e tem como base a realidade e as necessidades 

específicas do contexto educacional no qual o docente faz parte, ou seja, o professor, com seu 

repertório de conhecimentos e habilidades, seria o principal recurso da própria formação. 

Pensando nisso, também observamos que a dimensão procedimental pode ser bem explorada 

na formação continuada, pois identificar e atender as necessidades educacionais de cada 

aluno; proceder ao planejamento das aulas, às adaptações e/ou diferenciação curricular e a 

avaliação dos alunos com NEE; lidar com os aspectos emocionais relacionados ao processo 

de ensino-aprendizagem; promover procedimentos que visem a socialização e respeito entre 

os alunos e proceder a avaliação e organização do espaço físico da sala de aula são 

necessidades que se colocam cotidianamente aos professores na prática pedagógica inclusiva. 

Trabalhar com o desenvolvimento de tais saberes conduz os professores ao desenvolvimento 
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ou aprimoramento de conhecimentos úteis que contribuem para a satisfação das necessidades 

práticas de sala de aula.  

Essa indicação é válida na medida em que o aspecto prático tem sido apontado pelos 

professores como o mais importante nos cursos de formação continuada, mas também é o 

principal alvo de críticas, provavelmente porque nem sempre os conteúdos e discussões 

apresentados refletem em possibilidades concretas de intervenção do professor na realidade 

escolar.   

Concordamos com Mazzotta (2010, p.84), ao afirmar que o professor precisa contar com 

respostas e informações satisfatórias que lhe permitam exercer um papel ativo no processo 

educacional de seus alunos com NEE, pois, para ele, não cabe ao professor apenas executar 

currículos e programas pré-estabelecidos, mas sim ter condições de escolher as atividades, 

conteúdos e estratégias mais adequados para a promoção do desenvolvimento dos alunos, 

tendo em vista suas necessidades e nível de desenvolvimento. Contudo, “para que exerça esse 

papel, é indispensável uma formação efetiva do educador e não um mero preparo 

circunstancial”.  

Notadamente é fato de que os professores não têm recebido a formação continuada desejada e 

necessária que favoreça a aprendizagem de todos os alunos, tenham eles necessidades 

educacionais especiais ou não.  Muito menos tem sido dadas aos professores condições 

efetivas de buscarem por uma formação continuada por conta própria, pois em consequência 

da remuneração salarial não ser suficiente, boa parte dos docentes enfrenta uma jornada de 8 a 

12 horas de trabalho, em três turnos, em escolas diferentes. Nessas condições, como podemos 

exigir do professor que ele seja autônomo, crítico, reflexivo e criativo? O professor, na 

verdade, tem desempenhado o papel de malabarista, ao passo que tem sido chamado a 

demonstrar habilidades para lidar e contornar situações tão adversas em sua prática 

profissional. 

Garcia (2008, p. 588-589) acrescenta à nossa análise, ao afirmar que: 
 

Tanto os diretores quanto os professores veem-se sobrecarregados de trabalho, além 

de serem obrigados a assumir cada vez mais responsabilidades, a comparecer a um 

número sem fim de reuniões e, em muitos casos, a enfrentar uma carência cada vez 

maior de recursos emocionais e físicos. Portanto, quando pensamos direcionamentos 

para a educação escolar de alunos com deficiências na interface educação 

especial/ensino fundamental, estamos propondo processos que se realizarão em uma 

escola concreta, já constituída em suas possibilidades e limites e a qual serão 

agregadas novas realidades. 

 

A carência de ações político-administrativas que proporcionem aos professores o acesso à 

formação continuada é fruto de uma política de descentralização que deixa em aberto a quem 

cabe a responsabilidade pela oferta de tal formação.  

Conforme disposto no Artigo 18, das Diretrizes Curriculares da Educação Especial na 

Educação Básica, em seu 4º parágrafo, há a indicação de que: “Aos professores que já estão 

exercendo o magistério devem ser oferecidas oportunidades de formação continuada, 

inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL, 2001), mas, anterior a essa indicação, no Artigo 
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8º, o documento refere-se que cabe às escolas da rede regular de ensino prever e prover 

professores capacitados e especializados nas classes comuns.  

Afinal, a quem cabe a responsabilidade da formação continuada de professores para a 

Educação Inclusiva?  

Miranda (2011) analisou que não existem planos sistemáticos para o desenvolvimento 

profissional dos professores e nem a definição de um lócus de formação. Ela ponderou ainda 

que a responsabilidade da qualificação do ensino é dos órgãos governamentais, das 

instituições formadoras bem como da própria pesquisa educacional, que desempenha um 

papel importante no delineamento de políticas cujo foco é a formação de professores.  

Tendo identificado tais lacunas na formação continuada, passamos a analisar os limites e 

possibilidades que a formação dos professores em serviço pode trazer para a inclusão escolar 

dos alunos com NEE. 

Por vezes criticada por ser o meio mais barato, ao lado da Educação a Distância, de se 

promover a formação de professores, a formação em serviço tem sido apontada pela literatura, 

pelos coordenadores de serviços de Educação Especial das secretarias municipais de ensino e 

pelo próprio Governo Federal como uma alternativa para a formação de professores para a 

Educação Inclusiva (ARCE, 2001; GARCIA, 2011; MIRANDA, 2011).  

Primeiramente, salientamos que após a leitura de vários referenciais teóricos sobre o tema 

“formação de professores” e tendo observado que esta formação distingue-se pelos modos e 

lugares onde são ofertadas/recebidas aos/pelos professores, identificamos algumas 

peculiaridades que, para nós, diferem a formação em serviço da formação continuada. 

Lembremo-nos de que a formação inicial é aquela recebida em cursos de graduação, em 

instituições de ensino médio, quando se trata do magistério, e nas Universidades ou 

instituições superiores de ensino, quando falamos de cursos de licenciatura.  

Com relação à formação continuada, ela é tida como posterior e complementar à formação 

inicial, sendo ofertada por meio de cursos de pós-graduação lato sensu (presenciais ou à 

distância) ou stricto sensu e, ainda, em cursos, congressos, palestras, oficinas. Essas situações 

formativas podem ser ainda ofertadas aos professores como parte de programas de formação 

continuada de redes municipais, estaduais ou federais, sejam elas públicas ou privadas e de 

qualquer nível de ensino, ou então são os professores, por iniciativa própria, que buscam 

atualização e aprimoramento profissional por meio de tal formação.  

 Leite ([2012], p. 1) faz uma crítica ao modo como tem sido ofertada a formação continuada 

no Brasil, pois, para ela, nas atividades desse tipo de formação, o que é enfatizado é a 

transmissão de conteúdos relativos às pesquisas atuais sobre a educação, ou seja, o professor é 

“destinatário da divulgação de conhecimentos acadêmicos, como se, com isso, as práticas 

pedagógicas fossem automaticamente transformadas”.  

Mas e a formação em serviço, onde e quando ela acontece? Quais são os seus pressupostos, 

agentes formativos, conhecimentos trabalhados? 

Partindo dos pressupostos teóricos que nortearam nossas discussões sobre saberes docentes, e 

com base na literatura consultada, concebemos que a formação em serviço é aquela que 

ocorre dentro do espaço escolar, durante a jornada de trabalho do professor, tendo como 

principais pressupostos que os docentes são profissionais autônomos, produtores de saberes e 

atores de seus processos formativos. Nesse sentido, os principais agentes formativos são os 
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próprios professores e seus pares, bem como especialistas, professores universitários, por 

meio de grupos de estudos, projetos de pesquisa e extensão e pelos pesquisadores que se 

interessam em contribuir com conhecimentos úteis para o aprimoramento do processo 

pedagógico desenvolvido na escola, com vistas à qualidade do ensino (LEITE [2012]).  

Silva (2011) afirmou que a formação em serviço está imbuída em pressupostos teóricos que 

valorizam a reflexão como ponto de partida para a formação. Segundo ela, estratégias 

formativas que levam em conta as vivências dos professores têm maior adesão dos docentes e 

proporcionam mudanças de atitudes e práticas que favorecem a inclusão. Além disso, a autora 

considerou que somente por meio de processos formativos que levem os professores a 

refletirem sobre as práticas desejáveis e sobre aquelas que a escola implementa é que será 

possível a construção de uma escola com alicerces inclusivos.  

Quanto aos conhecimentos advindos da formação em serviço, Leite ([2012], p. 2) explicou 

que eles são resultados da apropriação construtiva, por parte do professor, “[...] por meio de 

constante análise e registro da prática”.  

Tendo em vista o que difere a formação em serviço dos demais tipos de formação, pensamos 

que existem determinados saberes que foram recomendados pela produção acadêmica 

selecionada que podem ser desenvolvidos ou aprimorados por meio dessa formação. Dentre 

os saberes destacamos: dispor-se a buscar apoio; trabalhar 

coletivamente/colaborativamente/cooperativamente com professores e alunos; estabelecer 

relações teórico-práticas; ser um professor que reflete sobre sua prática; ser crítico e ter 

autonomia; estes são os saberes que avaliamos como os mais importantes e viáveis de serem 

trabalhados na formação em serviço.  

Podemos observar que tais saberes estão interligados e interdependentes de modo que um 

saber desencadeia o desenvolvimento do outro. Nesse sentido, pensamos que o fio condutor 

para o desenvolvimento de saberes na formação em serviço seja as ações colaborativas e 

cooperativas na escola, onde os professores contam com seus pares e com agentes formativos 

externos.  

Relatos de pesquisas, como as que foram desenvolvidas por Toledo e Vitaliano (2012) e 

Capellini e Mendes (2007), têm apontado as contribuições do ensino colaborativo com a 

parceria entre professores das salas comuns e professores especialistas para o 

desenvolvimento profissional dos professores com vistas à inclusão de alunos com NEE.  

Outras iniciativas, como as relatadas por Victor (2009; 2011), explicitam as vantagens da 

parceria escola-universidade, por meio da disciplina de estágio supervisionado. Para a 

pesquisadora, a experiência do estágio contribui tanto para o processo de formação do aluno 

estagiário quanto para o professor da sala de aula. Jesus (2009) também apresentou as 

contribuições da relação entre universidade-escola por intermédio de pesquisas nas quais os 

professores são atores de seu processo de formação, por meio de grupos de estudos. 

As pesquisas supracitadas são apenas alguns exemplos de experiências que expressam o 

quanto são profícuas as proposições de situações formativas dentro do contexto de trabalho do 

professor. Contudo, Victor (2011) lembrou que aqueles que se dispuserem a pesquisar o 

cotidiano da escola não devem ir a campo apenas para tecer críticas e identificar as falhas dos 

profissionais, mas devem ajudá-los a refletir sobre suas práticas em busca do aprimoramento 

profissional.  
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Valemo-nos das considerações de Leite ([2012], p, 3) para explicar o que acontece quando os 

professores ocupam seu próprio trabalho como espaço para a formação profissional: 
 
Nos momentos de tematização de situações práticas os professores desenvolvem o 

pensamento prático-reflexivo e produzem conhecimento pedagógico quando 

investigam, veem as coisas sob diferentes prismas, consideram aspectos 

aparentemente irrelevantes como muito importantes e vice-versa, problematizam, 

levantam hipóteses, identificam e nomeiam as dificuldades para buscar soluções e 

alternativas de ação, elaboram propostas de intervenção didática, refletem e 

discutem a adequação das mesmas etc. Deixam de ser somente receptores de 

informação, os professores convertem-se em participantes ativos, usando seus 

conhecimentos e experiências prévios, explicando suas crenças e valores pessoais. 

 

Por fim, ponderamos que a formação em serviço que advogamos é aquela que contempla 

conhecimentos teóricos por meio do quais o professor possa confrontar com suas concepções, 

saberes e práticas e, além disso, possibilita reflexões sobre sua prática a luz de tais 

conhecimentos. Avaliamos que os subsídios teóricos que se agregaram aos conhecimentos 

práticos do professor oferecem mais elementos para que ele aprimore sua prática pedagógica, 

ao mesmo tempo em que ajuda o professor a perceber que não tem o dever de saber tudo, 

tendo em vista sua incompletude enquanto pessoa e profissional e, por isso, precisa solicitar o 

apoio de seus pares e de outros profissionais. 

 

CONCLUSÃO 

 

Com o término desse estudo e dos resultados obtidos por meio dele, pusemo-nos a refletir 

sobre a validade dos saberes recomendados pela literatura como necessários e favorecedores 

do processo de inclusão escolar dos alunos com NEE. 

As primeiras críticas que tecemos aos resultados da pesquisa foram: Em que medida as 

recomendações dos pesquisadores são realmente válidas? O que qualifica os pesquisadores a 

dizerem o que é recomendável que os professores saibam, façam e sejam para promover a 

inclusão escolar dos alunos com NEE?  

Ao buscar responder a estas questões, consideramos que o que qualifica as recomendações 

apresentadas pelos pesquisadores nos textos analisados a respeito dos saberes importantes 

para a prática pedagógica inclusiva é o fato de que a maior parte delas derivam de pesquisas 

realizadas em campo, tendo o cotidiano da escola e a atuação dos professores como foco de 

reflexão. Nesse sentido, os pesquisadores realizaram suas análises com base no que 

vivenciaram e observaram no contexto da sala de aula, onde a inclusão ou a exclusão escolar 

de fato acontece. 

É possível percebermos que é praticamente impossível um único professor possuir ou 

dominar todos os saberes identificados neste trabalho, mesmo porque, como seres humanos, 

somos seres inacabados, por isso devemos estar em constante processo de formação. Também 

é certo que não é apenas por meio de um único tipo de formação que o professor vai 

conseguir dominar tais saberes, do mesmo modo que não é exequível a um único curso ou 

disciplina contemplar todas as dimensões envolvidas na formação do professor para a 

educação inclusiva. 



 

VIII ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PESQUISADORES EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Londrina de 05 a 07 novembro de 2013 - ISSN 2175-960X 

 

 

2646 

Pensamos que a necessidade do domínio de tais saberes não é restrita apenas aos professores 

que atuam junto aos alunos com NEE, mas estende-se para todos os bons professores. Uma 

verificação mais detalhada destes saberes apontará que o saber mais específico refere-se ao 

conhecimento das deficiências e das NEE, porém, dois alunos, mesmo que possuam a mesma 

deficiência, apresentarão necessidades específicas que curso algum dará conta de identificar, 

já que cada ser humano é único em suas limitações e potencialidades. Os demais saberes são 

necessários e identificáveis na prática pedagógica de bons professores, tenham eles ou não 

alunos com NEE em sala de aula. 
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